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TERMO DE ACATAMENTO

Razão social:      
CNPJ:      
Inscrição Estadual:      
Inscrição Municipal:      
Registro CVM nº:      
Registro CRC:      
Registro IBRACON:      
Endereço:      
Tel:      
Site:      
Contato:      
E-mail:      
Tel:      
O presente Termo de Acatamento é firmado como reconhecimento ao sistema de autorregulação praticado pelo mercado de publicidade do país, com base (i) nas Normas-Padrão da Atividade Publicitária instituídas por anunciantes, veículos de comunicação e agências de publicidade, e, com desenvolvimento econômico da atividade, integrado, também, por entidades e empresas responsáveis pela criação e manutenção de quaisquer forma de veiculação de publicidade e propaganda digital (novos elos digitais), através de suas entidades nacionais, , (ii) no respeito à legislação que rege a publicidade e a livre concorrência comercial e (iii) na que trata da atividade de pesquisa e auditoria, incluindo o uso e costumes no país da verificação de circulação de veículos impressos de comunicação. Por este instrumento, compromete-se a empresa/instituição acima qualificada, com base no que estabelece a legislação civil brasileira, a seguir, cumprir e respeitar o seguinte:

1. A manter um quadro de profissionais tecnicamente qualificados para a atividade específica de verificação de circulação de veículos impressos de comunicação, devidamente registrados no organismo de controle da atividade profissional, se exigível, nominados em relação anexa e parte integrante deste instrumento, comprometendo-se a informar ao Cenp, sempre que ocorrer, novos integrantes e/ou substituições em tal quadro profissional; 

2. Acatar os princípios básicos de levantamento de dados e emissão de relatórios da verificação de circulação fixados pelo Cenp, conforme descritos no Anexo I, fundamentado na experiência internacional, atualmente já praticados no país e reconhecidos por anunciantes, veículos e agências de publicidade, por meio de suas entidades nacionais; 

3. Adotar metodologia que assegure a realização da verificação, seguindo o previsto no Anexo citado, inclusive com nomenclatura e estrutura que permita a leitura pelo mercado dos relatórios que produzir, possibilitando, na área de mídia, a análise comparativa com resultados de outras empresas/instituições em trabalho realizado para outros veículos. Para tanto, deverá manter o Cenp informado e atualizado sobre a relação de veículos para os quais presta serviços de verificação de circulação e sua respectiva região de abrangência, bem como comunicar, quando ocorrer, os que deixarem de ser atendidos por ela; 

4. Assegurar a realização de verificação física ordinária, a cada período de 12 (doze) meses, para comprovação das informações de circulação declaradas pelo editor; 

5. Incluir nos contratos de prestação de serviços de verificação de circulação que firmar, e fazer respeitar, cláusulas expressas que determinem:

a) Inclusão pelo veículo no seu expediente do nome da empresa responsável pela prestação dos serviços de verificação de circulação;

b) Inclusão, junto ao expediente, de informação sobre o período coberto pela verificação de circulação realizada;

c) Informação de que o relatório completo da verificação está na posse do Editor e que será disponibilizado para quem desejar conhecer a sua integralidade;

d) Que o Editor comprometa-se a apresentar relatório jurado de circulação, em conformidade com o Anexo citado no item 2 acima, que será o instrumento básico de referência para o trabalho de verificação;

e) Que o Editor comprometa-se a informar, mensalmente e/ou na periodicidade de suas edições, à empresa/instituição contratada para verificação de circulação e ao mercado, sua circulação real. Comprometa-se, também, a divulgar os dados de comprovação de circulação fornecidos pela empresa contratada;

f) O direito e obrigação da empresa verificadora em rescindir o contrato no caso de má-fé na declaração jurada e/ou utilização incorreta, por comprovada má-fé, dos dados do relatório de verificação de circulação, informando tempestivamente ao Cenp;

6. A empresa/instituição que firma o presente Termo assegura o direito do Cenp, a qualquer tempo, desde que previamente agendado, por si ou terceiros acreditados e de reconhecida capacitação, realizar vistoria de comprovação de metodologia/condições de aplicação dos serviços de verificação de circulação que realiza. Na eventual atuação de terceiro, este não poderá ser concorrente da empresa que assina o presente Termo. 

7. A empresa/instituição que firma o presente Termo tem conhecimento, e reconhece tal direito, de que o Cenp poderá advertir, suspender e/ou cancelar o credenciamento concedido com base na assinatura do presente Termo, caso sejam constatados e comprovados erros propositais, atos de má-fé, uso de metodologia indevida ou permissão que veículos auditados usem de forma imprópria os dados de relatórios de verificação de circulação por ela realizados; 

8. O direito reconhecido ao Cenp pelo item anterior está condicionado à abertura de procedimento de análise técnica no Núcleo de Qualificação Técnica (NQT) da entidade, a quem caberá a verificação de todos os dados e a decisão sobre o mérito do questionamento. O NQT tem o direito de suspender o credenciamento, caso comprove desvios no processo verificatório. Das decisões deste, cabe recurso ao Conselho Superior do Cenp; 

9. O procedimento de análise técnica de que trata o item anterior assegura à empresa de verificação de circulação amplo direito de defesa, incluindo a sustentação oral de suas argumentações. As decisões do NQT serão submetidas à ratificação do Conselho Superior da entidade;

10. A empresa/instituição que firma o presente Termo tem direito de uso, enquanto estiver credenciada, na sua representação pública, por qualquer meio, de indicativo de credenciamento pelo Cenp, inclusive com o logo da entidade, conforme manual de marca publicado em www.cenp.com.br;

O presente Termo é firmado com base na legislação civil brasileira e assim será tratado e respeitado pelas partes nele envolvidas, inclusive junto a terceiros interessados direta ou indiretamente no que estabelece.

São Paulo,       de       de      .
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